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Reunião para Associação 
Rural de Palmeira D’Oeste

Ocorreu na tarde do dia 24 de 
maio, na sala do Gabinete do 
Chefe do Poder Executivo, reu-
nião produtiva entre o Prefeito 
Municipal José Cesar Montanari 
(Pezão), Vice-Prefeito Reinal-
do Savazi (Dodo), Presidente 
da Associação dos Produtores 

Rurais José Carlos de Oliveira, 
Vice-Presidente Valdecir Luis 
Félix (Palito), Secretário Anto-
nio Donizete Magri Cabreira , 
Presidente do Sindicato Rural 
Tidão Farinassi e a Consultora e 
Assessora Mária Silvia Figuei-
redo.

O objetivo do encontro foi a 
parceria entre a Associação dos 
Produtores Rurais de Palmeira 
d’ Oeste com a possível criação 
de Cooperativa, otimizando a 
capacidade da Associação e 
valorização dos Associados e 
Produtores Rurais.

A Administração Pública Mu-
nicipal continuará firme para 
o cumprimento das propostas 
apresentadas em seu plano de 
trabalho, e não medirá esforços 
para grande avanço e revolu-
ção da Agricultura de Palmeira 
d’Oeste.

A Santa Casa de Jales ad-
quiriu CAMAS ELETRÔ-
NICAS no mês de abri l 
a través de uma emenda 
federal ,  que possibil i tou 
essa compra. Os quartos da 
unidade I  que correspon-
dem ao Sistema Único de 
Saúde receberam as novas 
camas.

Para o provedor Junior 
Ferreira é importante me-
lhorar a qualidade da aco-
modação dos pacientes 
“Essas camas são modernas 
e confortáveis além de fa-
cilitar o manuseio dela com 
o paciente, nosso objetivo é 
padronizar todos os quartos 
do SUS com essas camas, 
mas isso só será possível 
com a ajuda dos parlamen-
tares.”

A equipe de enfermagem 
agradeceu pela aquisição, 
pois facil i tará a remoção 
do paciente de um local 
para o outro.

 A unidade I  possui  8 
quartos com 32 lei tos no 
total .  A inst i tuição vem 
se readequando há alguns 
anos com melhorias  nas 
acomodações dos pacien-
tes,  somente em 2018 fo-
ram 20 subst i tuições de 

camas. Essa emenda só foi 
viabil izada por uma visi-
ta de Guilherme Ribeiro, 

assessor  do ex-deputado 
Paulo Maluf,  ao provedor 
Junior Ferreira. Na ocasião 

presenteou a inst i tuição 
com uma camiseta oficial 
do Palmeiras.

O provedor Junior Ferreira foi até a unidade I para conhecer as novas camas acompanhada 
pela Sra. Deise do setor de patrimônio e enfermeira assistencial Daniela Rodrigues

Santa Casa de Jales adquiri camas 
eletrônicas para o Sistema Único de Saúde
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Cresce entre os humanos, hoje, 
a barbárie. Estamos cada vez mais 
confrontados aos males e sofri-
mentos gerados por nós próprios. 
A humanidade está, então, en-
trando no “corredor da morte”, 
sem possibilidade de retorno? 
Essa reversão, para quem crê, é, 
evidentemente, possível. Afinal, 
“para Deus nada é impossível” 
(Lc 1,37). Com ele, podemos 
recriar a vida e a humanidade.

Deus, na perspectiva cristã, 
tem um projeto de vida em pleni-
tude para os seres humanos, pois 
ele é pleno de humanidade. A 
encarnação e a ação libertadora 
de Jesus, seu confronto com os 
poderes geradores de exclusão, 
injustiça e morte, o dom total 
de sua vida, sua ressurreição e a 
ação vivificante de seu Espírito, 
atestam o desejo de Deus de nos 
tornar plenamente humanos.

Jesus é, portanto, paradigma de 
uma nova humanidade. Sendo tão 

humano assim, só podia ser Deus. 
Por isso, ele inspira os seres hu-
manos a se tornarem plenamente 
humanos. Essa visão otimista não 
cai por terra diante dos males, 
dos sofrimentos e da morte que 
os seres humanos geram? Onde 
encontrar resposta a essa questão 
senão nas Sagradas Escrituras.

As Escrituras mostram que a 
criação, como dom de Deus no 
passado, se refaz no presente. 
Elas mostram que nosso horizon-
te é também de vida. No entanto, 
somos livres para escolher entre 
a vida e a morte (cf. Dt 30,15-
18). Escolhemos a morte quando 
impomos limites ao amor. Deus, 
no entanto, nos liberta desses 
limites desafiando-nos a rela-
ções de qualidade sempre mais 
profundas.

Uma pessoa isolada e exclu-
ída é uma pessoa condenada à 
morte. As relações egocêntricas 
e injustas impedem os humanos 

de viver intensamente, frustram-
-lhes e os lançam no vazio. A na-
tureza não cuidada é também um 
bumerangue para o ser humano. 
O mal, o sofrimento e a morte 
são, neste caso, limites possíveis 
de serem superados? Sim, pela 
vivência do amor. 

Qual tipo de amor? O teste-
munho de Jesus é inspirador. O 
centro de sua ação é o ser huma-
no. Ele os emancipa e abre-lhes 
novos horizontes, libertando-os 
de poderes que massacram. Sua 
utopia de uma humanidade so-
lidária se tornou utopia de seus 
discípulos, desafiados a testemu-
nhar o caráter profundamente re-
volucionário da íntima comunhão 
entre divindade e humanidade.

Desde então, os cristãos pas-
saram a se referir a essas duas 
naturezas de Cristo, divindade 
e humanidade, acentuando, ora 
uma, ora outra. Hoje, ainda, uns 
acentuam sua humanidade; ou-

tros, sua divindade. Em consequ-
ência, se orientam mais pelo amor 
ao próximo ou pelo amor a Deus. 
Na realidade, ambas dimensões 
se interligam. 

O próprio Cristo ensinou: 
“Amarás ao Senhor teu Deus 
de todo o teu coração, toda a tua 
alma, todo o teu entendimento 
e todas as tuas forças; este é o 
primeiro mandamento. O se-
gundo mandamento, amarás o 
teu próximo como a ti mesmo, é 
semelhante a esse. Não há outro 
mandamento maior do que esses” 
(Mc 12,30).

Seremos capazes, então, de 
reverter nosso destino trágico? 
Com certeza, se presentificarmos 
o amor divino em nossa convi-
vência e em todas as realidades 
do mundo, com o otimismo de 
quem crê no destino que Deus 
nos propõe escolher: a plenitude 
de vida.

Jales, 23 de maio de 2018.

ESCOLHER A PLENITUDE DE VIDA

Casa À VENDA – 170m²
Rua XV de NovembroR$ 350.000,00

Casa À VENDA – 120m²
Rua Zacarias das Neves – R$ 100.000,00

Casa À VENDA – 220m²
Rua Francisco Felix Mendonça – R$ 360.000,00

Casa À VENDA – 180m²
Rua Hermínio Zanardi – R$ 160.000,00

Casa À VENDA – 110m²
Rua Santa Clésia – R$ 100.000,00

CLASSIFICADO DE IMÓVEIS
 PALMEIRA D’OESTE

Imobiliária Montanari
Rua Brasil, 58-47 Palmeira D’Oeste – SP
Telefone: (17) 9.9766-2522 / 3651-3252

Dom Reginaldo Andrietta, Bispo Diocesano de Jales

Um povo descrente é como um 
rio seco. Um povo sem esperança 
é como uma árvore desfolhada, 
sem viço e com a cor das coisas 
mortas. O povo brasileiro pena 
suas amarguras no deserto frio 
das desesperanças. Pesquisas 
recentes mostram um retrato de 
apatia geral. As eleições ocorre-
rão dia 7 de outubro. E pelo que 
se vê, o povo não está se tocando 
para o maior evento cívico do 
ano. Vive avançado grau de desâ-
nimo e parece definhar um pouco 
todos os dias ao sabor da febre 
de sonhos desfeitos. Um povo 
sem sonhos é uma entidade sem 
espírito e sem direção.

Cassam sua vontade, a ad-
miração que tem pelos ritos da 
Pátria e o respeito às institui-
ções. O clima de terra devas-
tada em que se transformou o 
País, as acusações que pululam 
de todos os cantos, os interes-
ses em choque e as disputas 
entre grupos políticos afastam 
a população do sistema polí-
tico, abrindo imensos vazios 
entre os poderes decisórios e 
a sociedade.

Na verdade, vivemos em 
dois Brasis. No primeiro, gi-
gantesco e periférico, habitam 
estômagos famintos e bocas 
sedentas; no segundo, pequeno 
e central, uma disputa ocorre 
entre bolsos gananciosos e 
mentes matreiras. O primeiro 
é o mundo dos desvalidos, das 
massas amorfas, do povo que 
prova o gosto do suor e amarga 
o cansaço das filas. O segun-
do gira em torno de núcleos 
nas médias e grandes cidades. 
Nele, gravitam contingentes 
de profissionais liberais – 
esses, sim, trabalhadores de 
garra -, mas também donos de 
capitanias hereditárias, comer-
ciantes de favores, sultões e 
mandarins de mil e uma noites. 
E, há, ainda, um grupo que se 
encastela na Ilha da Fantasia, 

mais conhecida por Brasília.
O Brasil do centro conta 

com instrumentos poderosos. 
Seu pensamento penetra em 
vasos capilares e corre até 
o último dos habitantes das 
margens. Sua voz é forte. Por 
isso, é de se esperar que suas 
vozes ecoem longe. Já o Bra-
sil distante fala por meio de 
onomatopéias. As massas mais 
ouvem que dizem. Até chega-
rem a um limite de saturação. 
(Será que não já se chegou a 
esse estágio?)

Na Ilha da Fantasia, desfiles 
de siglas e representantes do 
povo se sucedem, juntando 
gladiadores, filhotes de Ma-
quiavel, crentes de prontidão, 
dispostos a jogar a alma ao ser-
viço da Pátria e comerciantes 
de plantão fazendo trocas de 
ocasião.Ali estão os esgrimis-
tas da política.

A festa da política, em ano 
eleitoral, apenas está se ini-
ciando e, desta feita, não gera 
entusiasmo ou engajamento. 
Está cedo, dizem. Mas em final 
de maio, o Brasil do centro já 
deveria estar se aproximando 

do Brasil das margens. Que há 
algo estranho no ar, sem dúvida.

O Brasil real, das pontas, está 
distante do Brasil artificial, dos 
discursos e das promessas. A 
crise que corrói as populações 
pobres parece não acabar. Mas 
nunca se ouvirá tanto a pala-
vra POVO como nos próximos 
tempos. Claro, o povo é sem-
pre lembrado quando querem 
tirar algo dele. Vão tentar se 

aproximar, afagar, prometer 
mil coisas. Porém, urge atentar 
para um detalhe: pelo que se 
vê, se ouve e se sente, o povo 
não vai deixar que arrombem 
sua cabeça ou seu coração para 
roubarem dele a única arma que 
dispõe para garantir o futuro: o 
voto. Essa arma, o povo saberá 
usar com maestria. É o que a 
Pátria espera. 

Artigo Gaudêncio Torquato

POVO SEM ESPERANÇAS É UM RIO SECO
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Av. Carlos Gomes, 
nº 47-90
Centro

Palmeira d’Oeste-SP

Fone (17)
3651-1048

 A SUA CASA
DE MÓVEIS
E ELETRO-

DOMÉSTICOSCAMAC
Fone: (17) 3651-1423
Fone/Fax: 3651-1339

CANÁRIO - Materiais para Construções

Rua Brasil, nº 56-100 - Centro - Palmeira d’Oeste-SP

j. c. mingati & 
mingati ltda.

Defensivos, Fertilizantes e 
Produtos Agropecuários em Geral

Tel. (17) 3651-1298 - 
Palmeira d’Oeste - SP

O governador Márcio França 
empossou nesta quarta-feira, 23, 
o agente fiscal de Rendas e atual 
titular da Coordenadoria de Admi-
nistração Tributária (CAT), Luiz 
Claudio de Carvalho como o novo 
secretário estadual da Fazenda. A 
cerimônia aconteceu no Palácio 
dos Bandeirantes. Carvalho é o 
primeiro servidor de carreira a 
ocupar o posto mais importante da 
pasta. Ele substitui Helcio Tokeshi, 
que deixou o cargo após um ano e 
nove meses.

Ao dar posse ao novo secretá-
rio, o governador Márcio Fran-
ça destacou a importância de 
prestigiar os servidores públicos 
com a nomeação de um de car-
reira para chefiar a pasta. “Nós 
tivemos excelentes secretários 
da Fazenda no Estado de São 
Paulo, pessoas competentes que 
exerceram suas funções com 
muita atitude e emprestaram seu 

Governador empossa novo secretário de Estado da Fazenda
Luiz Claudio de Carvalho trabalha na secretaria há mais de 15 anos. É o primeiro servidor de carreira a ocupar o posto mais alto da pasta

conhecimento ao serviço públi-
co. Quero dizer que o Estado é 
agradecido a vocês, funcionários 
de todas as secretarias que se im-
portam, que ajudaram a construir 
o Estado”, agradeceu França.

Servidor de carreira da Fazen-
da desde 2002, o novo titular 
reforçou a importância estraté-
gica da secretaria para o funcio-
namento de todas as estruturas 
de governo. “O funcionamento 

do Estado passa pela missão 
da pasta em arrecadar recursos 
para atender exigências sociais 
e assim oferecer serviços pú-
blicos de excelência para toda a 
sociedade”, afirmou Carvalho. 
“É uma honra ser o primeiro fa-
zendário a assumir este cargo 
de vital importância governa-
mental. Reitero que o suporte de 
todas as carreiras fazendárias foi 
e continuará sendo fundamental 

para o sucesso desta empreita-
da”, disse. “A presença de um 
profissional da área de vocês é 
para fazer uma aproximação. 
Hoje é um ato de reconhecimen-
to, é isso que fazemos e quero 
cumprimentar o Luiz Claudio 
e desejar boa sorte”, disse o go-
vernador Márcio França.

Carvalho já atuou na Fiscali-
zação Direta de Tributos entre 
2002 e 2005, em Ribeirão Preto. 
Também foi membro do Conse-
lho Gestor de Ações Conjuntas 
de Combate à Evasão Fiscal – 
CEVAF (2005 a 2008) e assis-
tente fiscal da DEAT Combustí-
veis, ainda em 2008. Promovido 
a supervisor da área em 2010, lá 
permaneceu até 2015. Foi diretor-
-adjunto da DEAT de 2015 a 2016 
e adjunto da CAT de 2016 a 2017. 
Carvalho é engenheiro agrônomo 
e bacharel em direito pela Uni-
versidade de São Paulo (USP).
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prefeitura municipal de palmeira d’oeste

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 019/2015.
PREGÃO Nº 011/2015.
CONTRATO Nº 027/2015

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE – SP.

CONTRATADA: TERRA VERDI-SERVIÇOS MÉDICOS S/S 
LTDA, com sede a Rua Luiz Tarocco, nº 361, Sal 3, residencial 
Terra Verdi, CEP 15.600-000 no município de Fernandópolis/SP, 
CNPJ nº 18.630.803/0001-95.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS CONSISTENTE 
EM CLÍNICA GERAL PARA ATENDIMENTO NO ESF JARDIM 
PIONEIROS, NO MUNICÍPIO DE PALMEIRA D’ OESTE, COM 
UMA CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS SEMANAIS, DURANTE 
DOZE MESES.

VALOR GLOBAL DO ADITAMENTO DO CONTRATO: R$ 
185.875,20 (cento e oitenta e cinco mil oitocentos e setenta e 
cinco reais e vinte centavos). 

DATA DA ASSINATURA DO ADITAMENTO DO CONTRATO: 
17 de maio de 2018.

VIGÊNCIA: 18 de maio de 2019
_________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP
LEI MUNICIPAL Nº 2.684, DE 22 DE MAIO DE 2018.
INSTITUI O PROGRAMA DE APADRINHAMENTO DE ÁREAS 

PÚBLICAS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOSÉ CÉSAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira 

d’Oeste, Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, no 
exercício de suas atribuições legais,  FAZ SABER QUE A CÂMA-
RA MUNICIPAL, POR SEUS REPRESENTANTES, APROVOU E 
ELE SANCI-ONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica instituído o Programa de Apadrinhamento de Áre-
as Públicas, que tem por objetivo incentivar as Pessoas Jurídicas 
e/ou Pessoa Físicas a contribuírem na urbanização, revitalização 
e manutenção dos espaços públicos municipais e áreas verdes, 
permitindo, em contrapartida, a publicidade no nome e/ou razão 
social do apadrinhante no local apadrinhado. 

Parágrafo único - Para efeito desta lei, serão considerados 
espaços públicos: 

I – parque natural; 
II – parque infantil; 
III – academia ao ar livre; 
IV– jardins; 
V – praças; 
VI – monumentos; 
VII - calçadas. 
Art. 2º - O Programa caracteriza-se pela adesão espontânea 

dos interessados, os quais se com-prometerão a observar as 
condições ajustadas pela Prefeitura Municipal.

Art. 3º - A Prefeitura Municipal poderá ceder equipamentos para 
fins de realização de obras de instalação, manutenção, limpeza, 
melhoria e conservação do espaço público.

Art. 4º - As intervenções pretendidas pelo apadrinhamento 
público ficarão sujeitas à aprovação prévia do Município para 
estabelecer os padrões urbanísticos e publicitários de utilização, 
os quais serão regulamentados por Decreto Municipal. 

Art. 5º - Para participar do Programa, as Pessoas Jurídicas e/
ou Pessoas Físicas deverão firmar Termo de Cooperação com a 
Prefeitura Municipal que, em contrapartida, avaliará a conveni-
ência da revitalização, manutenção e exploração da publicidade 
nas áreas públicas pelos apadrinhantes enquanto durar o período 
do apadrinhamento.

§ 1º - Deverá haver sempre prévia autorização específica da 
Prefeitura Municipal para colocação de publicidade em cada 
espaço público.

§ 2º - Fica vedada a propaganda de cunho político, bem como 
a relativa a derivados do fumo, produtos cujos componentes 
possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por 
utili-zação indevida, revistas e publicações contendo material 
impróprio ou inadequado para crianças e adolescentes.

§ 3º - Fica vedada a sublocação do espaço publicitário e dos 
equipamentos públicos. 

Art. 6º - O Termo de Cooperação será firmado pelo prazo de 
dois anos, podendo ser renovado pelo mesmo período, desde 
que, comprovadamente, tenha a pessoa jurídica e/ou pessoa 
física cumprido com as obrigações assumidas para o período do 
apadrinhamento.

§ 1º - Constatando-se que a pessoa física e/ou pessoa ju-
rídica apadrinhante não cumpre o deter-minado no termo de 
cooperação assumido, será notificada por escrito e havendo 
descumprimento do que fora estipulado na notificação no período 
determinado por esta, ter-se-á como rompido o acordo mediante 
rescisão do respectivo termo.

§ 2º - O apadrinhamento não implicará ônus de nenhuma natu-
reza para a Prefeitura, nem conce-derá quaisquer prerrogativas 
aos cooperantes.

Art. 7º - O Poder Executivo fará editar os atos regulamentares 
necessários para o cumprimento do Projeto.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contra-rio.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP, 22 DE MAIO DE 2018. 

JOSÉ CESAR MONTANARI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP
LEI MUNICIPAL N.º 2.685, DE 22 DE MAIO DE 2018.
INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-

CIAL, A INSTÂNCIA DE CONTROLE DO PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA, O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
DISPÕE SOBRE O ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO/GESTÃO 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SOBRE 
O CRAS - CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SO-
CIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

JOSÉ CÉSAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira 

d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições 
legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL, POR SEUS 
REPRESENTANTES APROVOU E ELE SANCIONA E PROMUL-
GA A SEGUINTE LEI:

CAPITULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

INSTÂNCIA DE CON-TROLE DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA.
Artigo 1º - Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência 

Social e Instância do controle do Programa Bolsa Família, instan-
cia Municipal deliberativa do sistema descentralizado e participa-
-tivo de assistência social, de caráter permanente e composição 
paritária entre o governo municipal e sociedade civil. 

Artigo 2º - O Conselho Municipal de Assistência Social e 
Instância do controle do Programa Bolsa Família é órgão de 
deliberação colegiada, vinculado ao Setor de Assistência Social, 
órgão da Administração Publica Municipal Responsável pela 
Coordenação da Política Municipal de Assistência Social, com 
mandato de 02(dois) anos, permitida uma única recondução, em 
sua totalidade, por igual período.

Parágrafo 1º - O Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS é composto por 08(oito) membros efetivos e respectivos 
suplentes, cujos nomes são indicados pela Secretaria Municipal 
de Promoção Social de acordo com os seguintes critérios:

               I - 04(quatro) representantes do Poder Público, a se-
guir especificados:

             a) - 01(um) representante do Setor Municipal de Assis-
tência Social.

             b) - 01(um) representante do Setor municipal de Saúde.
             c) - 01(um) representante do Setor Municipal de Edu-

cação;
             d) –01 (um) representante do Setor Municipal de Cul-

tura.
                II - 04(quatro) representantes da sociedade civil, de 

Entidades juridicamente constituí-das, representativas dos usu-
ários, escolhidos em foro próprio. 

Parágrafo 2º - O Conselho Municipal de Assistência Social 
CMAS e Instância de controle do programa Bolsa Família são 
presididos por um de seus integrantes, eleito para mandato de 
02(dois) anos, permitida a recondução por mais 02(dois).

Parágrafo 3º - Nas votações, o Presidente do Conselho terá o 
voto comum de membro e, ainda, o de qualidade. 

Artigo 3º - As atividades dos membros do CMAS e Instância 
de controle do Programa Bolsa Família reger-se-ão pelas dispo-
sições seguintes:

I - O exercício da função de Conselheiro é considerado serviço 
público relevante e não será re-munerada; 

II - Os conselheiros titulares serão substituídos pelos respec-
tivos suplentes em caso de faltas in-justificadas a três (03) reu-
niões consecutivas ou cinco (05) intercaladas, novas indicações 
deverão ser feitas no caso aqui previsto, guardada a origem. 

III - Nas deliberações do Conselho, cada conselheiro terá 
apenas um voto, ressalvada a situação do Presidente, conforme 
previsão. 

IV - As deliberações do Conselho serão consubstanciadas em 
Resoluções ou em Atas, publicadas pelo seu Presidente, garan-
tida ampla divulgação. 

Artigo 4º - O CMAS e Instância de controle do Programa Bolsa 
Família terão seu funcionamento regido por regimento interno 
próprio e obedecendo as seguintes normas: 

I - plenária como órgão de deliberação máxima; 
II - sessões plenárias realizadas ordinariamente a cada mês 

e extraordinariamente, quando con-vocada pelo Presidente ou 
requerimento da maioria de seus membros;

III - sessões do Conselho sempre públicas e precedidas de 
ampla divulgação. 

Artigo 5º - A Secretaria Municipal de Promoção Social ou 
equivalente prestará apoio administra-tivo necessário ao funcio-
namento do CMAS e Instância de controle do Programa Bolsa 
Família.

Artigo 6º - O CMAS e Instância de controle do Programa Bolsa 
Família contarão com uma Se-cretaria Executiva, composta de 
01(um) profissional habilitado em Serviço Social e com o devido 
registro no CRESS;

Artigo 7º - Para melhor desempenho de suas funções, o CMAS 
e Instância de controle do Pro-grama Bolsa Família poderão 
recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

I - Consideram-se colaboradores do CMAS e de Instância de 
controle do Programa Bolsa Famí-lia, as instituições formadoras 
de recursos humanos para a assistência social e as entidades 
repre-sentativas de profissionais e usuários dos serviços de as-
sistência social, sem desembargo de sua condição de membro;

II - Sempre que entender necessário e conveniente, o Conse-
lho poderá convidar pessoas, entida-des ou associações para 
lhe dar o necessário assessoramento em assuntos específicos, 
assim como receber colaborações de pessoas físicas ou jurídi-
cas, sempre com finalidade de melhoria no desempenho de suas 
atribuições. 

Artigo 8º - Compete ao conselho Municipal de Assistência 
Social:

I - Elaborar e publicar seu Regimento Interno;
II - Aprovar a Política Municipal de Assistência Social, elabora-

da em consonância com a Política Estadual de Assistência Social 
na perspectiva do SUAS e as diretriz estabelecidas pelas Confe-
-rências de Assistência Social;

III - Acompanhar e controlar a execução da Política Municipal 
de Assistência Social;

IV - Aprovar o Plano Municipal de Assistência Social e suas 
adequações;

V - Zelar pela efetivação do SUAS;
VI - Regular a prestação de serviços de natureza pública e 

privada no campo da assistência social, no seu âmbito, consi-
derando as normas gerais do CNAS, as diretrizes da Política 
Estadual de Assistência Social, as proposições da Conferência 
Municipal de Assistência Social e os padrões de qualidade para 
a prestação dos serviços;

VII - Aprovar a proposta orçamentária dos recursos destinados 
às ações finalísticas de assistência social, alocados no Fundo 
Municipal de Assistência Social;

VIII - Aprovar o plano de aplicação do Fundo Municipal de 
Assistência Social e acompanhar a execução orçamentária e 
financeira anual dos recursos;

IX - Propor ao CNAS cancelamento de registro das entidades 
e organizações de assistência social que incorrerem em des-
cumprimento dos princípios previstos no artigo 4º da LOAS e 
em irre-gularidades na aplicação dos recursos que lhes forem 
repassados pelos poderes públicos;

X - Acompanhar o alcance dos resultados dos pactos estabe-

lecidos com a rede prestadora de ser-viços da assistência social;
XI - Aprovar o Relatório Anual de Gestão;
XII - Inscrever e fiscalizar as entidades e organizações de 

âmbito Municipal.
Artigo 9º - Compete a Instância de controle do Programa bolsa 

Família de acordo com a Resolu-ção do Conselho Nacional de 
Assistência Social – CNAS n.º. 15, de 05 de junho de 2014:

I - Art. 6° Caberá aos Conselhos Municipais e do Distrito Fede-
ral de Assistência Social (CMAS e CAS/DF) realizar atividades 
de acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução e 
ope-racionalização do Programa Bolsa Família em seu âmbito, 
sem prejuízo de outras fixadas por sua norma de criação, espe-
cialmente: 

I – Quanto à operação do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (Cadastro Único): 

a) acompanhar e fiscalizar os espaços e equipe de referência 
responsável pelo preenchimento do Cadastro Único, para que 
sua base de dados seja composta de informações fidedignas, que 
refli-tam a realidade socioeconômica do município; 

b) acompanhar e fiscalizar a equidade no acesso das pessoas 
em situação de pobreza às políticas públicas de combate à po-
breza e à desigualdade social; e,

c) acompanhar e fiscalizar, junto à gestão local, as estratégias 
de busca ativa de potenciais bene-ficiários do PBF, sobretudo 
das famílias em maior grau de pobreza e daquelas que integram 
gru-pos de populações tradicionais e em situações específicas 
de vulnerabilidade e de risco social e pessoal. 

II – acerca da gestão dos benefícios do PBF:
a)	 acompanhar e fiscalizar os procedimentos relacionados 

à gestão de benefícios, executados pela gestão municipal e do 
Distrito Federal, zelando para que as normas que disciplinam o 
Programa Bolsa Família sejam observadas no âmbito local. 

III - no que se refere ao acompanhamento das condicionalida-
des do PBF: 

a) acompanhar e fiscalizar a garantia da oferta, pela gestão 
municipal e do Distrito Federal, de serviços públicos necessários 
ao cumprimento das condicionalidade do PBF pelas famílias 
bene-ficiárias; 

b) articular-se e estabelecer estratégias conjuntas com os 
conselhos setoriais municipais edo Dis-trito Federal de educação 
e saúde; Legislação – Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) - 6/8 

c) acompanhar e fiscalizar periodicamente as estratégias utili-
zadas pela gestão para inserção nos serviços socioassistenciais 
das famílias beneficiárias do PBF que estão em descumprimento 
das condicionalidades; 

d) acompanhar e analisar os resultados e as repercussões do 
acompanhamento das famílias em descumprimento de condicio-
nalidades no município e no Distrito Federal; 

e) acompanhar, fiscalizar e contribuir para o aprimoramento 
e ampliação da rede de proteção social, estimulando o Poder 
Público a acompanhar as famílias em descumprimento das 
condici-onalidades; e 

f) acompanhar os processos relacionados à gestão de condicio-
nalidades, executados pelo muni-cípio e Distrito Federal, zelando 
para que as normas que as disciplinam sejam observadas no 
nível local. 

IV – quanto às ações intersetoriais do Programa Bolsa Família:
a) promover, junto ao órgão gestor, a integração e a oferta de 

serviços que reforcem a proteção social e conduzam à superação 
da condição de exclusão social enfrentada pelas famílias benefi-
-ciárias do PBF, em especial daquelas em acompanhamento 
familiar, de forma articulada com os conselhos setoriais existen-
tes no município, os outros entes federativos e a sociedade civil.

CAPITULO II
DO ORGAO DA ADMINISTRACAO MUNICIPAL RESPON-

SAVEL PELA COORDE-NAÇÃO e GESTAO DA POLITICA MU-
NICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL e DO CRAS-CENTRO DE 
REFERÊNCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL:

Artigo 10 - Fica instituído a Setor de assistência social que é 
o órgão da administração Publica Municipal responsável pela 
coordenação da Política Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Único - O Setor de Assistência Social terá sua estru-
tura da seguinte forma:

I - Um (01) cargo de Chefe do Setor, de provimento em Comis-
são, de livre nomeação e exonera-ção;

II - Cargos de assistentes sociais, conforme as necessidades 
verificadas, de provimento efetivo por concurso público de provas 
e títulos;

III - Um (01) servidor administrativo para as atividades adminis-
trativas do Setor e outras correla-tas. 

Artigo 11 - O Chefe do Setor de Assistência Social do Municí-
pio será o Gestor Municipal de Assistência Social, responsável 
pela coordenação da política Municipal de Assistência Social, 
compete:

I - A coordenação da política de Assistência Social;
II - Co-financiamento da Política de Assistência Social, elabo-

rando e encaminhando a proposta orçamentária de Assistência 
Social;

III - Formulação da Política Municipal de Assistência Social, 
submetendo-a à deliberação do CMAS; 

IV - Gestão da rede municipal  de inclusão e proteção social, 
composta pela totalidade dos servi-ços, programas e projetos; 

V - Definição de padrões de qualidade e formas de acompanha-
mento e controle das ações de assistência social;

VI - Encaminhamento a outras políticas públicas de âmbito mu-
nicipal, com vistas à inclusão dos usuários da assistência social; 

VII - Supervisão, monitoramento e avaliação das ações assis-
tenciais;

VIII - Coordenar e elaborar programas e projetos de assistência 
social;

IX - Elaborar o Relatório de Gestão;
X - elaboração do Plano Municipal de Assistência Social;
XI - Desenvolver um programa de qualificação de recursos 

humanos para a área de assistência social;
XII - Elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência 

Social - CMAS, o orçamento anual de aplicação dos recursos do 
Fundo Municipal de Assistência Social- FMAS.

SEÇÃO I
DO CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTENCIA 

SOCIAL
Artigo 12 - Fica instituído o CRAS que é o Centro de Referencia 

da Assistência Social, vincula-do ao Setor de Assistência Social, 
responsável pela execução da política Municipal da Assistência 
Social.

Parágrafo Único - Os serviços desenvolvidos no CRAS funcio-
nam por meio de uma rede básica de ações articuladas e serviços 
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próximos à sua localização. 
Artigo 13 - O CRAS deverá contar com uma estrutura composta 

por:
I-	 Um (01) coordenador;
II-	 Assistentes sociais;
III-	 Psicólogos;
IV-	 Um (01) auxiliar administrativo; 
V-	 Se necessário, estagiários e profissionais de pedagogia e 

direito.
Artigo 14 - O espaço físico deverá abrigar, no mínimo, três 

ambientes:
I - Recepção;
II - Salas adequadas e reservadas aos profissionais para 

atendimento;
III - Salão para reuniões e trabalhos em grupos;
IV - Áreas convencionais de serviços. 
Parágrafo Único - O ambiente do CRAS deve ser acolhedor 

para facilitar a expressão de necessi-dades e opiniões, com 
espaço para atendimento individual que garanta privacidade e 
preserve a integridade e a dignidade das famílias, seus membros 
e indivíduos. 

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO CRAS:
I - Recepção e acolhida das famílias, seus membros e indiví-

duos em situação de vulnerabilidade social;
II - Oferta de procedimentos profissionais em defesa dos di-

reitos humanos e sociais e dos relaci-onados às demandas de 
proteção social de Assistência Social;

III - Vigilância social: produção e sistematização de informa-
ções que possibilitem a construção de indicadores e de índices 
territorializados das situações de vulnerabilidades e riscos que 
incidem sobre famílias/pessoas nos diferentes ciclos de vida. 
Conhecimento das famílias referenciadas e as beneficiárias do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC) e do Programa Bolsa 
Família (PBF); 

IV - Acompanhamento familiar: em grupos de convivência, 
reflexão e serviço socioeducativo para famílias ou seus represen-
tantes; dos beneficiários do PBF, em especial das famílias que 
não estejam cumprindo as condicionalidades; das famílias com 
beneficiários do BPC;

V - Proteção pró-ativa por meio de visitas às famílias que 
estejam em situações de maior risco ou vulnerabilidade (como, 
por exemplo, as famílias que não estão cumprindo as condicio-
nalidades do PBF);

VI - Encaminhamento: para avaliação e inserção dos potenciais 
beneficiários do PBF no Cadastro Único (CadÚnico) e do BPC, 
na avaliação social e do INSS; das famílias e indivíduos para a 
aquisição dos documentos civis fundamentais para o exercício 
da cidadania; encaminhamento (com acompanhamento) da 
população referenciada no território do CRAS para serviços de 
pro-teção social básica e de proteção social especial – quando 
for o caso;

VII - Produção e divulgação de informações de modo a oferecer 
referências para as famílias e indivíduos sobre os programas, 
projetos e serviços socioassistenciais do SUAS, sobre o PBF e 
o BPC, sobre os órgãos de defesa de direitos e demais serviços 
públicos de âmbito local, municipal, do Distrito Federal, regional, 
da área metropolitana e ou da micro-região do estado;

VIII - Apoio nas avaliações de revisão dos cadastros do PBF e 
do BPC e demais benefícios.

CAPÍTULO III
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Artigo 15 - Fica instituído neste Município o FUNDO MUNICI-

PAL DE ASSISTÊNCIA SOCI-AL, instância de financiamento da 
política de assistência social. A gestão financeira da assistên-cia 
social se efetiva através do FMAS, utilizando critérios de partilha 
de todo recurso nele aloca-dos, os quais serão aprovados pelo 
CMAS.

Artigo 16 - São receitas do FUNDO: 
I.-  Os rendimentos de aplicações financeiras de suas receitas; 
II-  Doações eventualmente recebidas a qualquer título; 
III- Outras receitas; 
IV-  O produto de convênios firmados pelo Município e demais 

esferas de governo e/ou Institui-ções privadas. 
Parágrafo Único - Os recursos de responsabilidade do Municí-

pio destinados à política de assis-tência social serão repassados 
automaticamente ao Fundo Municipal instituído por esta lei, na 
medida em que forem realizadas as necessárias receitas.

Artigo 17 - O Gestor do FUNDO, responsável pela coordenação 
da política municipal de assis-tência social, é vinculado ao Setor 
de Assistência Social do Município. 

Parágrafo 1º - Juntamente com o gestor do Fundo, será res-
ponsável pelas despesas o Tesoureiro Municipal, assinando 
todos os papéis e documentos necessários, sendo que o Prefeito 
Municipal, em todos os casos, será o ordenador da despesa. 

Parágrafo 2º - Em todas as obrigações de pagamentos deste 
Fundo deverão, sempre, nos docu-mentos comprovantes dos 
empenhos (notas de empenho) ficar claro de que o recurso 
financeiro para o pagamento da obrigação estará sendo disponi-
bilizado pela caixa especial deste Fundo. 

Artigo 18 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito 
especial para promover as despe-sas com instalação ou manu-
tenção do Conselho Municipal de Assistência Social, constantes 
no orçamento vigente, suplementada se necessário. 

Artigo 19 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário e, em especial a Lei Mu-
nicipal N.º 2.049/2007.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP, 22 DE MAIO DE 2018.

JOSÉ CÉSAR MONTANARI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo
_________________________________________________

1- EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/2018
1.1 - LICITAÇÃO Nº 021/2018
1.2 -  José Cesar Montanari, Prefeito Municipal de Palmeira d’ 

Oeste, Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, no 
uso de suas atribuições legais;

1.3 - Torna-se público para conhecimento dos interessados, 
que na sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Palmeira d’ Oeste - SP., localizada à Av. Francisco 
Felix de Mendonça, 4955 - Centro , nesta cidade, será realizada 
a  licitação  modalidade CONCORRÊNCIA, destinada à outorga 
pelo Município de Palmeira D’Oeste, Na Concessão Adminis-
trativa de Uso dos Terrenos localizados no Distrito Industrial do 
Município de Palmeira d’Oeste, neste Município e Comarca de 
Palmeira d’Oeste, mediante normas contidas no presente Edital, 
para os fins a que se destinam, os quais serão regidos pelas 
normas constantes na Lei Municipal nº 2.241 de 15 de Junho de 
2010. 

a)	 Prazo para recebimento dos envelopes “01 – DOCUMEN-
TAÇÃO” e “02 – PROPOSTAS”: às 14h00m do dia 02/07/2018.

	 b) 	 A sessão de abertura dos envelopes e julgamento 
das propostas será realizada às 14h30m do dia 02/07/2018. 

2 - DO OBJETO
2.1 - Constitui objeto do presente Edital de Concorrência Públi-

ca a outorga pelo Município de Palmeira D’Oeste, Concessão Ad-
ministrativa de Uso dos Terrenos, localizados no Distrito Industrial 
do Município de Palmeira d’Oeste, neste Município e Comarca de 
Palmeira d’Oeste, mediante normas contidas no presente Edital, 
para os fins a que se destinam, os quais serão regidos pelas 
normas constantes na Lei Municipal nº 2.241 de 15 de Junho de 
2010, conforme mapa do local em anexo.

3 - EDITAL: Edital, Minuta de Contrato e Mapa do local.
Maiores informações serão obtidas na Prefeitura Municipal 

de Palmeira d’ Oeste - SP, à Av. Francisco Felix de Mendonça, 
4955 - Centro, no horário das 8:00hs às 11:00hs e das 13:00hs 
às 17:00hs.

 
Prefeitura Municipal de Palmeira d’ Oeste - SP, 24 de Maio de 

2018.

José Cesar Montanari
Prefeito Municipal
_________________________________________________

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2018
MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) QUE 

OBJETIVA A AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS SENDO 
02(DUAS) PICK-UP E 01(UM) VEÍCULO DE PASSEIO, de acor-
do com as PROPOSTA nº 12294.592000/1170-04 e PROPOSTA 
nº 12294.592000/1170-06 – FUNDO NACIONAL DE SAÚDE – 
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n° 013/2018
PROCESSO n° 019/2018
DATA DA REALIZAÇÃO: 13/06/2018
HORÁRIO: a partir das 14h00m
LOCAL: Sala do Setor de Licitações - Paço Municipal

PALMEIRA D’OESTE-SP, 22 DE MAIO DE 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’ OESTE
JOSÉ CESAR MONTANARI
PREFEITO MUNICIPAL
_________________________________________________

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 019/2015.
PREGÃO Nº 011/2015.
CONTRATO Nº 027/2015

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE – SP.

CONTRATADA: TERRA VERDI-SERVIÇOS MÉDICOS S/S 
LTDA, com sede a Rua Luiz Tarocco, nº 361, Sal 3, residencial 
Terra Verdi, CEP 15.600-000 no município de Fernandópolis/SP, 
CNPJ nº 18.630.803/0001-95.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS CONSISTENTE 
EM CLÍNICA GERAL PARA ATENDIMENTO NO ESF JARDIM 
PIONEIROS, NO MUNICÍPIO DE PALMEIRA D’ OESTE, COM 
UMA CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS SEMANAIS, DURANTE 
DOZE MESES.

VALOR GLOBAL DO ADITAMENTO DO CONTRATO: R$ 
185.875,20 (cento e oitenta e cinco mil oitocentos e setenta e 
cinco reais e vinte centavos). 

DATA DA ASSINATURA DO ADITAMENTO DO CONTRATO: 
17 de maio de 2018.

VIGÊNCIA: 18 de maio de 2019
_________________________________________________

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 013/2018.
PREGÃO Nº 009/2018.
CONTRATO Nº 021/2018
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

D’OESTE – SP.
OBJETO: Contratação de empresa especializada no forneci-

mento de pneus, câmaras de ar e protetores, bem como contra-
tação de serviços diversos de manutenção para a frota municipal. 
Conforme termo de referência.

CONTRATADA: FABIO LUIZ SCAPIN - ME, estabelecida à 
Av. Rua Brasil nº58-35, Palmeira D’Oeste, SP, inscrita no CNPJ 
07.118.502/0001-60. 

VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 155.771,00 (cento e 
cinquenta e cinco mil setecentos e setenta e um reais).

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de Maio de 2018.

VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2018.
_________________________________________________

LICITAÇÃO Nº 013/2018
PREGÃO Nº 009/2018

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

 JOSÉ CESAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira 
d’Oeste/SP, no uso  das atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei,...

 FAZ SABER, a todos quantos interessados possa, que, exami-
nado a presente licitação, Pregão nº 009/2018, e, considerando o 
PARECER da Equipe de Apoio designada para realizar os proce-
dimentos licitatórios do Pregão desta Prefeitura, bem como todo 
o processo, verificou que o mesmo esta em conformidade com 
as Leis nº 8.666/93 e 10.520/02, com suas alterações e o Edital. 
Perfeitamente em ordem, todo o processo, sem irregularidade ou 
nulidade a se corrigir ou sanar. Assim, HOMOLOGO a presente 
licitação nos termos do art. 43 inciso VI da mencionada Lei nº 
8.666/93. Nesses termos, considerando satisfatória a proposta 
apresentada e classificadas em primeiro lugar, com preço com-
patível com edital, o que satisfaz plenamente os interesse econô-
mico desta Prefeitura Municipal, ADJUDICO como adjudicado a 
firma; FABIO LUIZ SCAPIN - ME, estabelecida à Av. Rua Brasil nº 
58-35, Palmeira D’Oeste, SP, inscrita no CNPJ 07.118.502/0001-
60, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETO-
RES, BEM COMO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS 
DE MANUTENÇÃO PARA A FROTA MUNICIPAL, conforme termo 
de referência. Com valor total estimado em R$ 155.771,00 (cento 
e cinquenta e cinco mil setecentos e setenta e um reais).

REGISTRE-SE     PUBLIQUE-SE            CUMPRA-SE

Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Pau-
lo, 24 de Maio de 2018.

JOSÉ CESAR MONTANARI
-Prefeito Municipal-
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RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL
Mai/2017 a Abr/2018

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS INSCRITOS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
( b )( a )

CAMARA MUNICIP DE PALMEIRA D'OESTE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Mai/2017 a Abr/2018

PALMEIRA D'OESTE - PODER LEGISLATIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 754.534,23 0,00
   Pessoal Ativo 754.534,23 0,00
      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 624.777,85 0,00
      Obrigações Patronais 129.756,38 0,00
      Beneficios Previdenciários 0,00 0,00
   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00
      Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00
      Pensões 0,00 0,00
      Outros Beneficios Previdenciaários 0,00 0,00
   Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00 0,00
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 754.534,23 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 22.427.745,81

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais(V)(§13,art.166 da CF) 0,00

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 22.427.745,81

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIa + IIb) 754.534,23 3,36

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.345.664,75 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 1.278.381,51 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 1.211.098,27 5,40

Nota:
1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos
a pagar não-processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por
força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos
termos do Art. 29-A da Lei 101/2000

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.25.83], CAMARA MUNICIP DE PALMEIRA D'OESTE Portaria Nº 495 de 2017

CAMARA MUNICIP DE PALMEIRA D'OESTE

LRF, art. 48 – Anexo 6

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1

PERIODO: ATÉ O 1º QUADRIMESTRE DE 2018

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 22.427.745,81

DESPESA COM PESSOAL

Despesa Total com Pessoal - DTP 3,36754.534,23
Limite Máximo(Incisos I,II e III, art. 20 da LRF) 6,001.345.664,75
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 5,701.278.381,51

DÍVIDA CONSOLIDADA

Dívida Consolidada Líquida 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 120,0026.913.294,97

GARANTIAS DE VALORES

Total das Garantias 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 22,004.934.104,08

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito Internas e Externas 0,000,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,000,00
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas 16,003.588.439,33
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita 7,001.569.942,21

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.25.83], CAMARA MUNICIP DE PALMEIRA D'OESTE Portaria Nº 495 de 2017

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 78/2018 
Data de Protocolo: 11/05/2018 CEVS: 353520001-471-000042-1-
9 Data de Validade: 25/05/2019 Razão Social: CELSO ANTONIO 
NETO CNPJ/CPF: 19.008.074/0001-00 Endereço: Avenida CAR-
LOS GOMES, 51-51 CENTRO Município: PALMEIRA D’OESTE 
CEP: 15720-000 UF: SP 

Resp. Legal: CELSO ANTONIO NETO CPF: 13758116813 
O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Licença de Funcionamento Inicial do Estabeleci-

mento. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente 

e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de tais 
exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste 
documento 

PALMEIRA D’OESTE, Sexta-feira, 25 de Maio de 2018
________________________________________________

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 77/2018 
Data de Protocolo: 11/05/2018 CEVS: 353520001-471-000043-
1-6 Data de Validade: 25/05/2019 Razão Social: APARECIDA 
NOGUEIRA DA SILVA CNPJ/CPF: 16.955.458/0001-34 Endere-
ço: Rua ÂNGELO SCARPIN, 34-169 COHAB JOÃO JOSÉ DIAS 
Município: PALMEIRA D’OESTE CEP: 15720-000 UF: SP Resp. 
Legal: APARECIDA NOGUEIRA DA SILVA CPF: 11993066810 

O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Licença de Funcionamento Inicial do Estabelecimento. 

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e obser-
var as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo 
civil e criminalmente pelo não cumprimento  de tais exigências, fican-
do inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste documento 

PALMEIRA D’OESTE, Sexta-feira, 25 de Maio de 2018 
________________________________________________

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 69/2018 
Data de Protocolo: 10/05/2018 CEVS: 353520001-477-000001-
1-6 Data de Validade: 18/05/2019 Razão Social: CARINA FER-
NANDA DE FREITAS - ME CNPJ/CPF: 05.516.906/0001-87 
Endereço: RUA BRASIL, 6221 CENTRO Município: PALMEIRA 
D’OESTE CEP: 15720-000 UF: SP 

Resp. Legal: CARINA FERNANDA DE FREITAS ZANGERO-
LAMO CPF: 26839980820 Resp. Técnico: CARINA FERNANDA 
DE FREITAS ZANGEROLAMO CPF: 26839980820 CBO: 223405 

Conselho Prof.: CRF No. Inscr.:27869 UF:SP 
O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Renovação de Licença de Funcionamento do Es-

tabelecimento. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente 

e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de tais 

exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste 
documento 

PALMEIRA D’OESTE, Sexta-feira, 18 de Maio de 2018 
________________________________________________

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 86/2018 
Data de Protocolo: 10/05/2018 CEVS: 353520001-864-000001-
1-6 Data de Validade: 16/05/2019 Razão Social: ONUMA & 
BASILIO S/S LTDA CNPJ/CPF: 59.857.169/0001-05 Endereço: 
AV. DR. FRANCISCO FÉLIX DE MENDONÇA, 5125 CENTRO 
Município: PALMEIRA D’OESTE CEP: 15720-000 UF: SP Resp. 
Legal: ROSELY MIYUKI ONUMA BASILIO DA SILVA CPF: 
07855981896 Resp. Técnico: ROSELY MIYUKI ONUMA BASILIO 
DA SILVA CPF: 07855981896 CBO:  Conselho Prof.: CRF No. 
Inscr.:15350 UF:SP 

O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Alteração de Dados Cadastrais do Estabelecimen-

to, Razão Social. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente 

e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de tais 
exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste 
documento 

PALMEIRA D’OESTE, Quinta-feira, 17 de Maio de 2018


